
7.
O sabor doce na 
alimentação humana

O sabor doce é uma parte integral da alimentação humana. O nosso apetite 
pelo sabor doce é inato, expresso mesmo antes do nascimento, e estende-
se por todas as idades e culturas em todo o mundo. No entanto, o nosso 
ambiente alimentar tem mudado consideravelmente ao longo das últimas 
décadas e os alimentos ricos em calorias, e saborosos, que têm normalmente 
um elevado teor de gordura e açúcar, estão agora amplamente disponíveis e 
facilmente acessíveis. Numa altura em que organizações de saúde de todo 
o mundo recomendam que a ingestão de açúcares livres seja reduzida para 
menos de 10%, ou até 5%, da ingestão diária total de energia, gerir a doçura na 
alimentação é fundamental do ponto de vista nutricional e de saúde pública. 

Este capítulo tem como objetivo apresentar informações científicas sobre o 
papel do sabor doce na alimentação humana e discutir o papel dos adoçantes 
sem ou de baixas calorias (LNCS) na gestão do nosso apetite inato pela doçura.



Porque gostamos do sabor doce? 

O sabor desempenha um papel fundamental na escolha e 
ingestão de alimentos (de Graaf e Boesveldt, 2017). Em conjunto 
com outros sentidos, o sabor desempenha um papel crucial nas 
decisões sobre se um potencial alimento será aceite ou rejeitado, 
ao mesmo tempo que assegura a ingestão de nutrientes 
suficientes. Em humanos, assim como em muitas espécies 
animais, o sabor tem o valor adicional de contribuir para o prazer 
e satisfação geral proporcionada por um alimento ou bebida 
(Drewnowski 1997; Steiner et al, 2001). Os cinco “sabores básicos” 
geralmente reconhecidos incluem: doce, azedo, amargo, salgado 
e umami (Figura 1), apesar de evidências emergentes sugerirem 
que poderá existir um sexto sabor básico: gordura (Running et al, 
2015; Jaime-Lara et al, 2023).

Doce
açúcar, mel, etc.

Gordura
azeite, azeitonas, 

abacate 

Salgado
sal de mesa, etc.

Umami
molho de soja, 

queijo parmesão, 
etc.

Azedo
limões, limas, 
toranja, etc.

Amargo
cacau, grãos 
de café, etc.

Figura 1: Sabores básicos
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O sabor doce sempre foi e continua a ser uma parte integral da alimentação 
humana. A resposta afetiva ao sabor doce é também evidente pelo facto de a 
palavra “doce” ser comumente utilizada para descrever não só esta qualidade 
básica do sabor, mas também algo que é agradável, por ex.: “la dolce vita” 
[vida doce] (Reed e McDaniel, 2006). 

O prazer sensorial derivado da degustação de substâncias doces tem uma 
base inata. Especialistas acreditam que a aceitação inata de estímulos doces 
e a rejeição de amargos se desenvolveram através da evolução natural e 
constituem uma vantagem adaptativa, preparando os recém-nascidos para 
aceitar espontaneamente fontes de energia e rejeitar substâncias amargas 
potencialmente tóxicas (Mennella e Bobowski, 2015). Como resultado, o apetite 
do bebé pela doçura facilita a aceitação do leite materno, com o seu sabor 
adocicado devido ao seu conteúdo de lactose, o açúcar encontrado no leite 
materno. Portanto, tem sido sugerido que é a biologia que dita um gosto pela 
doçura (Drewnowski et al, 2012).

“Gostar” e “querer” são dois componentes distintos da recompensa 
alimentar (Morales e Berridge, 2020). “Gostar” suporta o prazer 
subjetivo suscitado pela degustação de um alimento em particular, 
enquanto que “querer” refere-se ao desejo efetivo de ingerir um 
alimento (Berridge, 1996; Blundell et al, 2010). Por outro lado, a 
“preferência” envolve uma comparação entre dois ou mais estímulos, 
onde um é preferível aos outros, e para a qual pode ser estabelecida 
uma hierarquia de atratividade (Zellner, 2007). Os diferentes níveis 
de “gostar” ou “querer” podem determinar as preferências entre 
vários estímulos.
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Como é que o nosso corpo “reconhece” o sabor doce?

A doçura é um dos sabores básicos que os humanos reconhecem. 
Um estímulo de sabor doce é detetado por recetores de sabor doce 
localizados na cavidade oral. Várias moléculas de sabor doce podem 
ligar-se ou estimular o recetor de sabor doce, incluindo açúcares, polióis 
e uma grande variedade de LNCS (Renwick e Molinary, 2010).

A perceção da doçura envolve duas proteínas recetoras transmembranas 
associadas à proteína G, T1R2 e T1R3, que dimerizam para formar 
o recetor do sabor doce. A proteína G associada ao recetor do sabor 
doce é a alfagustducina. A ligação de um composto doce ao recetor 
ativa a libertação de alfagustducina, que desencadeia eventos, como a 
abertura de canais iónicos ou a geração de outros sinais bioquímicos, 
levando a uma libertação de cálcio intracelular (Ca2+). A estimulação do 
recetor gustativo T1R2 + T1R3 ativa os nervos gustativos periféricos, 
transmitindo informação sensorial ao cérebro e, por sua vez, as vias 
gustativas do cérebro (Renwick e Molinary, 2010).

Recetores idênticos foram igualmente encontrados noutras partes do 
trato digestivo, desde o estômago e pâncreas, até ao cólon e células 
enteroendócrinas (Mehat e Corpe, 2018). Esses recetores respondem à 
presença de açúcares, induzindo uma série de respostas metabólicas 
geralmente associadas à saciedade e metabolismo da glicose (por 
exemplo, secreção de hormonas intestinais e insulina, redução da 
grelina, atraso do vazamento gástrico). Contrariamente às respostas 
metabólicas geradas pelos açúcares, as evidências de estudos realizados 
em humanos sugerem que os LNCS não afetam de forma significativa as 
hormonas intestinais, a motilidade gástrica, o apetite ou o metabolismo 
da glicose em humanos (Renwick e Molinary, 2010; Steinert et al, 2011; 
Bryant e McLaughlin, 2016; Mehat e Corpe, 2018; Zhang et al, 2023).
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Preferência de doçura:  
desde o início da vida até a idade adulta

A aceitação da doçura e a rejeição do amargo são traços inatos (Mennella and 
Bobowski, 2015). Isto é evidente, por exemplo, a partir dos “reflexos gosto 
faciais” característicos, as reações estereotipadas desencadeadas em recém-
nascidos humanos poucas horas após o nascimento, colocando uma pequena 
quantidade de solução doce nas suas bocas. O açúcar suscita uma resposta de 
aceitação característica, em contraste com a rejeição causada por substâncias 
com sabor amargo e azedo (Steiner, 1977) (Figura 2). Quando uma solução 
doce é colocada na cavidade oral do bebé, é observado um relaxamento da 
cara, protrusão lingual e procura através dos lábios e, às vezes, um sorriso 
(Steiner et al, 2001).

As primeiras investigações sobre a trajetória de desenvolvimento das 
preferências de sabor de doce sugerem que essas mesmas preferências são 
expressas ainda antes do nascimento (Mennella e Beauchamp, 1998). Um 
estudo recente com ecografias 4D revelou que os fetos com idade entre 32 e 
36 semanas reagem aos sabores de alimentos ingeridos pela sua mãe grávida 
de forma semelhante ao período pós-natal (Ustun et al, 2022). Neste estudo, 
os fetos manifestaram diferentes tipos e frequências de movimentos faciais 
em relação ao tipo de sabor ao qual eles foram expostos, nomeadamente, 
mais expressões de riso quando eram expostos ao sabor da cenoura (doce) e 
mais expressões de choro quando experienciavam o sabor da couve (amargo).

Figura 2: Expressões faciais do bebé em resposta a estímulos de sabor doce, azedo, 
amargo e salgado (After Steiner, 1977)
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Expressões faciais do bebé

Os seres humanos nascem com um 
gosto pela doçura, que diminui da 
infância para a adolescência e para a 
idade adulta.
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O nosso gosto natural pelo sabor doce permanece até à velhice, no entanto, 
há evidências claras de que ele diminui da infância para a idade adulta 
(Desor et al, 1975; Desor e Beauchamp, 1987; de Graaf e Zandstra, 1999; 
Mennella et al, 2011). As crianças preferem concentrações de sacarose mais 
elevadas do que os adultos, com a transição a ocorrer durante a adolescência 
(de Graaf e Zandstra, 1999; Petty et al, 2020).

Um estudo realizado em 485 indivíduos mostrou que as crianças tinham 
limites de deteção do sabor da sacarose mais elevados em comparação com 
os adolescentes que, por sua vez, precisaram de concentrações mais elevadas, 
o que significa que eles precisaram de concentrações mais elevadas de 
sacarose para detetar um sabor diferente da água (Petty et al, 2020). Porém, 
não foi encontrada qualquer relação significativa entre os limites de deteção 
do sabor doce e as preferências em todos os grupos etários, o que indica que 
a preferência por doçura não é imediatamente explicada pelas diferenças na 
capacidade de detetar o sabor doce (Coldwell et al, 2009; Mennella et al, 2014).

Por último, as investigações sugerem que, no geral, a perceção de sabor 
diminui durante o processo de envelhecimento saudável, embora a 
dimensão do declínio – incluindo para a doçura – varie entre estudos 
(Methven et al, 2012).
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Determinantes da preferência por doçura para além da idade

Apesar de todos os humanos demonstrarem a mesma resposta à doçura 
imediatamente após o nascimento, a preferência pelo sabor doce muda 
ao longo do tempo e torna-se altamente idiossincrática em adultos (Reed e 
McDaniel, 2006). O apetite por doçura está presente na maioria dos adultos, 
mas existem grandes diferenças inter-individuais no nível de intensidade de 
doçura preferido. Não é ainda claro porque é que os indivíduos manifestaram 
respostas hedónicas tão diferentes aos sabores doces (Armitage et al, 2021). 

Algumas pesquisas sugerem que os humanos se inserem em três padrões 
fenotípicos de resposta à doçura: aqueles cujo o gosto aumenta com a 
intensidade da doçura (gostam do sabor doce), aqueles que mostram uma 
aversão crescente com o aumento da doçura (não gostam do sabor doce) e 
um terceiro grupo que mostra preferência por níveis moderados de doçura 
(Iatridi et al, 2019).

Investigações recentes analisaram o potencial papel de diversos determinantes 
da preferência e gosto pelo sabor doce em humanos (Venditti et al, 2020; 
Armitage et al, 2021). Foi analisado o impacto dos fatores da idade, genética, 
alimentação e estilo de vida, fatores hormonais reprodutivos, estado do peso 
corporal e perda de peso, fatores de personalidade e culturais, exposição 
prévia e estatuto em matéria de doenças.

Existem evidências de que as diferenças genéticas entre pessoas podem 
explicar, parcialmente, as variações individuais na perceção e preferência por 
doçura (Reed e McDaniel, 2006; Keskitalo et al, 2007; Fushan et al, 2010; Reed 
e Knaapila, 2010; Bachmanov et al, 2011; Joseph et al, 2016). Contudo, não 
é ainda claro como é que estas diferenças genéticas se podem traduzir na 
ingestão e preferência de alimentos em cada idade. 

As associações entre preferências por doçura e fatores hormonais 
reprodutivos são, no geral, inconsistentes, tal como avaliado na delimitação 
do âmbito e análise realizada por Venditti e seus colegas (Venditti et al, 2020). 
Do mesmo modo, existe evidência limitada e heterogénea relativamente às 
relações entre vários traços de personalidade e a preferência por doçura, 
sem quaisquer associações claras ou consistentes. Além disso, não foi 
relatado qualquer padrão claro para a preferência por doçura baseada na 
composição de macronutrientes da alimentação ou na composição da refeição. 
Porém, existe alguma consistência na literatura sobre um aumento geral na 
preferência por doçura no estado de jejum versus saciado, bem como algumas 
sugestões, embora de um número muito limitado de estudos, de que uma 
maior atividade física possa estar associada a uma redução na preferência por 
doçura (Venditti et al, 2020). 

Outros potenciais determinantes de preferência e/ou gosto por doçura, 
incluindo o estado do peso corporal e a exposição prévia ao sabor doce, serão 
discutidos nos próximos parágrafos.7

1

2

3

4

5

6

7



Existe uma ligação entre doçura e a obesidade?

A atração dos seres humanos por alimentos com sabor doce deu origem à 
noção de que o apetite forte pelo sabor doce pode impulsionar a obesidade. 
Foi sugerido que o apetite de um indivíduo por alimentos e bebidas com 
sabor doce pode facilitar o consumo excessivo e, numa sociedade em que os 
produtos alimentares saborosos e convenientes estão amplamente disponíveis, 
anular potencialmente os mecanismos fisiológicos de regulação da energia 
(Bellisle, 2015).

Não há qualquer dúvida de que o consumo excessivo de produtos densos 
em energia, dos quais com sabor doce, pode levar a um desequilíbrio entre 
a ingestão e o gasto de energia e, consequentemente, ao aumento de peso. 
No entanto, evidências atuais não mostram qualquer suporte para a ampla 
assunção de que uma atração forte à doçura está associada ao consumo 
excessivo e à obesidade (Venditti et al, 2020; Armitage et al, 2021). Aliás, 
uma revisão recente indicou vários estudos que relatam o oposto, i.e., que 
os indivíduos com obesidade demonstram, no geral, um gosto menor por 
doçura e que os indivíduos que não gostam do sabor doce, ao invés dos que 
gostam, podem ter uma gordura corporal ligeiramente maior (Armitage et al, 
2021). Além disso, a evidência atual não sustenta, de forma clara, a afirmação 
de que as pessoas com obesidade têm a perceção e sensibilidade ao sabor 
doce alterada, em comparação com as pessoas com peso normal (Ribeiro e 
Oliveira-Maia, 2021). No geral, os dados disponíveis não sustentam a noção 
de que o gosto pelo sabor doce está ligado a um maior peso corporal e à 
obesidade em adultos e, quando muito, fornece evidências do contrário. 
(Armitage et al, 2021). Porém, será necessário analisar, em estudos futuros, os 
potenciais efeitos da perda de peso, incluindo após uma cirurgia bariátrica, nas 
preferências e perceção de doçura (Ribeiro e Oliveira-Maia, 2021). Cr
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Estudos em crianças e adolescentes também não mostram quaisquer 
diferenças na preferência por doçura ou na ingestão de alimentos doces 
com base no estado do peso (Venditti et al, 2020). Por exemplo, num estudo 
com 366 crianças, com idades entre 7-9 anos, não foi encontrada qualquer 
associação entre adiposidade e gosto por alimentos açucarados com sabor 
doce (Hill et al, 2009). Do mesmo modo, um estudo realizado em 574 
crianças e adolescentes com idades entre 10-17 anos não indicou quaisquer 
preferências sensoriais ou sensibilidade gustativa distintas entre as diferentes 
categorias de peso corporal (Alexy et al, 2011). Em relação aos adolescentes, 
os resultados do estudo de coorte Finnish Health in Teens, realizado em 4237 
raparigas e rapazes, sugeriram que um consumo mais elevado de guloseimas 
com sabor doce não estava relacionado com ter excesso de peso ou com 
mudança de peso, durante um período de follow-up de 2 anos (Lommi et al, 
2021). Por último, um estudo realizado em crianças e adultos descobriu que, 
independentemente da idade, a preferência e gosto pelo doce pelos adoçantes 
calóricos e LNCS não diferiram entre indivíduos com ou sem obesidade 
(Figura 3) (Bobowski et al, 2017). No geral, estas conclusões sugerem que um 
gosto ou preferência por doçura mais forte não está relacionado com o estado 
do peso corporal em crianças, adolescentes ou adultos.
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Figura 3: Níveis mais preferidos de sacarose e sucralose entre todas as 
crianças (a) e adultos (b) ou de acordo com o estado do peso: Não houve 
quaisquer relações significativas entre o IMC e o nível mais preferido de 
sacarose ou sucralose, independentemente da idade. Os dados são as médias 
± erro padrão. (Bobowski et al, 2017)
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Exposição ao sabor doce e à preferência por doçura 

Existe uma convicção comum de que a exposição repetida ao sabor doce 
através da alimentação pode estimular o nosso apetite por doçura, levar ao 
consumo excessivo e, consequentemente, ao aumento de peso, apesar da 
falta de evidências claras que sustentem esta noção (Bellisle, 2015; Public 
Health England, 2015; Rogers, 2018; Appleton et al, 2018; Wittenkind et al, 2018; 
Venditti et al, 2020; Armitage et al, 2021; Higgins et al, 2022). 

Uma revisão sistemática que analisou os resultados de 21 estudos realizados 
em crianças e adultos concluiu que as evidências atuais de ensaios clínicos 
controlados realizados em humanos não corroboram a afirmação de que a 
exposição da alimentação à doçura afeta a aceitação, preferência ou escolha 
subsequente de alimentos ou bebidas com sabor doce na alimentação 
(Appleton et al, 2018). Aliás, uma exposição mais elevada ao sabor doce tem 
tendência a levar a uma redução das preferências por doçura no curto prazo, 
um fenómeno conhecido como saciedade sensorial específica (a exposição a 
um atributo sensorial particular, por exemplo, a doçura, pode levar a reduções 
na agradabilidade aparente e escolha de alimentos e bebidas com esse 
mesmo atributo).

Num RCT de três meses, uma alimentação com baixa exposição ao açúcar 
e à doçura não mudou a preferência por doçura, em comparação com 
uma alimentação habitual, apesar das classificações elevadas de perceção 
de intensidade de doçura (Wise et al, 2016). No entanto, se a perceção de 
intensidade de doçura não resulta numa mudança na doçura de alimentos 
preferida, não é claro como é que a escolha de alimentos seria alterada. Os 
resultados de sete estudos disponíveis, que analisaram o impacto da exposição 
a diferentes níveis de doçura nos alimentos, não sustentam a afirmação de 
que a exposição à doçura elevada vs. baixa na alimentação afeta o consumo 
de calorias e alimentos doces ou que esta leva ao consumo excessivo (Higgins 
et al, 2022). Um RCT de longo prazo está atualmente em curso para analisar o 
efeito da exposição baixa, regular e elevada da alimentação à doçura, durante 
6 meses, na preferência e perceção de doçura, na escolha e consumo de 
alimentos, entre outros resultados em matéria de saúde (Čad et al, 2023).
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Doçura sem calorias: o papel dos adoçantes 
sem ou de baixas calorias 

Em tempos de epidemia de obesidade, com os consumos elevados de açúcar e gordura 
a contribuírem para a ingestão calórica excessiva e, em última instância, para o aumento 
do peso, foram propostas diferentes estratégias, enquanto ferramentas úteis para 
reduzir os açúcares e, consequentemente, o consumo geral de energia, para gerir o 
nosso apetite inato por doçura, tal como o uso de adoçantes sem ou de baixas calorias 
(LNCS) em alternativa aos adoçantes calóricos.

Em produtos alimentares tradicionais, a doçura é proporcionada principalmente por 
açúcares. Os açúcares são hidratos de carbono com um sabor doce característico 
e com um teor energético de 4 kcal por grama. Para permitir que os consumidores 
apreciem o agradável sabor doce dos seus alimentos e bebidas favoritos sem a carga 
energética do açúcar, vários LNCS foram desenvolvidos nas últimas décadas (Bellisle, 
2015). Os LNCS têm um poder adoçante muito mais elevado do que os açúcares, de 
modo que podem ser usados em quantidades mínimas (mg em alternativa a gramas de 
açúcar) para criar o nível de doçura desejado num alimento ou bebida, contribuindo, ao 
mesmo tempo, com muito pouca ou nenhuma energia para o produto final. Ao reduzir 
o conteúdo energético de alimentos e bebidas, os LNCS podem ser uma ferramenta 
útil para saciar o nosso desejo pelo sabor doce, com menos ou nenhumas calorias. 

No entanto, ao longo dos anos, foram expressas preocupações sobre os potenciais 
efeitos adversos dos LNCS no apetite por doçura. (Yunker et al, 2020). Mais 
especificamente, tem sido sugerido que os LNCS podem aumentar o apetite natural 
pelo sabor doce e, como tal, aumentar o consumo de alimentos e bebidas doces, 
impedindo os consumidores de gerir a sua resposta à doçura. Do mesmo modo, uma 
revisão que analisou a evidência relacionada rejeitou esta alegação e concluiu que o 
consumo de LNCS não aumenta o consumo de alimentos ou energia, em comparação 
com a água, e pode ter a vantagem de, de certo modo, satisfazer o desejo por doçura 
quando são consumidos pouco tempo antes ou no momento da refeição (Rogers, 2018).
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Vários estudos clínicos controlados demonstraram que o uso de LNCS está 
associado a um consumo mais baixo de substâncias com sabor doce nas 
crianças (de Ruyter et al, 2013) e adultos (Piernas et al, 2013; Fantino et al, 2018; 
Higgins et al, 2018; Maloney et al, 2019). Por exemplo, um grande RCT realizado 
em crianças concluiu que o consumo de bebidas com LNCS durante 18 meses 
não exacerbou o gosto ou o desejo por produtos com sabor doce e, pelo 
contrário, o uso de LNCS foi associado a um menor consumo de alimentos 
doces (de Ruyter et al, 2013). O estudo CHOICE, um RCT de 6 meses realizado 
em 104 adultos com obesidade, mostrou uma supressão mais ampla do 
apetite por doçura em participantes com um elevado consumo diário de 
bebidas com LNCS do que no grupo de controlo autorizado a beber apenas 
água (Piernas et al, 2013). Do mesmo modo, o estudo realizado por Fantino 
e seus colegas mostrou que o consumo intenso, e a longo prazo, de bebidas 
com adoçantes sem ou de baixas calorias nas refeições não afeta o apetite e 
a fome ou o consumo geral de calorias e alimentos, quando comparadas com 
a água (Fantino et al, 2018) (ver também o Capítulo 4). Mais recentemente, 
um estudo realizado por Maloney e os colegas descobriu que as bebidas 
com adoçantes sem ou de baixas calorias podem ajudar alguns indivíduos 
a controlar melhor o desejo por comida, ao satisfazerem o seu desejo por 
doçura (Maloney et al, 2019). Estudos publicados mais recentemente, e que 
abordam estas questões, não descobriram qualquer justificação para o 
agravamento do apetite por doçura com o uso de LNCS (Rogers et al, 2020; 
Appleton, 2021; Appleton et al, 2021). 

Em conclusão, a evidência atual não sustenta a noção de que o uso de 
LNCS pode levar a um aumento do apetite por doçura, açúcar ou produtos 
doces, ou de que existe uma associação entre a exposição à doçura e uma 
mudança nas preferências de sabor. Em muitos casos, os LNCS contribuem 
para satisfazer o desejo por doçura (Bellisle, 2015).

Não existe qualquer evidência de 
uma associação entre o uso de 
adoçantes sem ou de baixas calorias 
e um maior apetite por açúcar ou 
produtos doces em crianças ou 
adultos.
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A exposição ao sabor doce pode aumentar o apetite pela doçura?

Dr.ª France Bellisle: O termo “gulodice” refere-se à forte preferência de uma 
pessoa por alimentos com sabor doce. Não é um conceito científico com 
qualquer definição rigorosa. No entanto, é legítimo perguntar se a exposição 
repetida à doçura, com ou sem calorias, pode aumentar o gosto e o apetite 
por produtos com sabor doce, levando, por sua vez, a um aumento do 
consumo. Um uso mais elevado de LNCS em muitos alimentos e bebidas pode 
levar a tal situação. 

A evidência atual não sustenta a noção de que a exposição repetida ao 
sabor doce em geral, ou à doçura sem calorias em particular, leva a um 
apetite e/ou consumo mais elevado de alimentos e bebidas açucarados 
(Rogers, 2018; Appleton et al, 2018). O que estudos laboratoriais e de campo 
mostraram, porém, é que o consumo de produtos com um atributo sensorial 
particular (por exemplo, doçura) leva a reduções no prazer momentâneo e na 
atratividade de alimentos e bebidas com esse mesmo atributo, um fenómeno 
robusto conhecido como “saciedade sensorial específica” (Rolls, 1986; 
Hetherington et al, 2000; Liem e de Graaf, 2004). Portanto, a exposição ao sabor 

doce de alimentos e bebidas com baixas quantidades de açúcares, adoçadas 
com LNCS, pode não apenas diminuir o consumo de açúcares livres, mas pode 
também saciar o desejo de doçura de outras fontes (Appleton et al, 2018). Por 
outro lado, os potenciais efeitos da redução da doçura na alimentação (de 
fontes calóricas e não calóricas) no apetite continuam a ser investigados em 
ensaios clínicos aleatorizados controlados (Wittenkind et al, 2018). 

Um estudo (Wise et al, 2016) mostrou que manter uma alimentação com 
pouco açúcar durante três meses não alterou a preferência por doçura, 
mesmo se os participantes tenham classificado os alimentos doces como 
tendo um sabor mais doce após o fim do período de intervenção. No 
entanto, uma vez terminada a dieta baixa em açúcar, as pessoas rapidamente 
aumentaram a sua ingestão de açúcar ad libitum para os níveis de base e a sua 
opinião sobre a intensidade do sabor doce reverteu para os níveis anteriores à 
dieta. Parece que a preferência e o apetite por doçura não mudam consoante 
a maior ou menor exposição a alimentos com sabor doce, pelo menos 
em adultos.

Opinião dos 
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Os adoçantes sem de baixas calorias podem perturbar o controlo de ingestão de energia?

Dr.ª France Bellisle: A noção de que os LNCS podem aumentar, 
paradoxalmente, o apetite e o consumo não é nova (Bellisle, 2015). Foi 
formulada nos anos 80 por John Blundell e a sua equipa (Blundell e Hill, 
1986), que chegaram à importante conclusão de que os LNCS dissociam o 
sabor doce e o teor energético. Quando um produto com sabor doce e com 
energia é ingerido, a estimulação sensorial é seguida de efeitos pós-ingestivos 
que agem para limitar a ingestão; tais efeitos incluem sinais de saciedade do 
trato gastrointestinal que informam o cérebro que a energia e os nutrientes 
foram obtidos. Em contraste, de acordo com a hipótese inicial de Blundell, os 
LNCS estimulam o apetite através do seu sabor adocicado, mas não exercem 
nenhuma influência inibitória pós-ingestiva, uma vez que não fornecem 
energia. Assim, a experiência de desfrutar do sabor doce, com a ausência 
de calorias, pode enfraquecer a associação natural “doçura = energia” e, 
consequentemente, perturbar os mecanismos de controlo do apetite.

Vários estudos científicos que utilizam abordagens metodológicas bastante 
distintas (observacional, RCTs e imagem por ressonância magnética) em vários 
tipos de participantes (homens, mulheres, magros, obesos, nunca obesos, 
anteriormente obesos) analisaram o impacto dos LNCS no apetite pelo sabor 
doce e, em última análise, na ingestão de produtos com sabor doce (Anton et 
al, 2010; de Ruyter et al, 2013; Piernas et al, 2013; Fantino et al, 2018; Higgins 
et al, 2018). Para além disso, várias revisões sistemáticas e meta-análises 
avaliaram os dados disponíveis. Em termos gerais, os estudos existentes 
chegaram a conclusões amplamente consistentes: o uso de LNCS a curto ou 
longo prazo não revela qualquer associação com um apetite mais elevado, 
no geral, ou com o apetite específico por açúcar ou produtos doces. Aliás, 
em muitos casos, o uso de LNCS está associado a uma menor ingestão de 
substâncias de sabor doce (Rogers et al, 2016; Rogers, 2018). Do mesmo modo, 
um relatório da Public Health England (PHE) concluiu que não existe qualquer 
evidência que sugira que manter o sabor doce através do uso de LNCS 
aumenta a seleção de alimentos e bebidas com mais calorias.

Opinião dos 
especialistas
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